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ETNODESENVOLVIMENTO INDÍGENA: O CASO KAIMBÉ
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RESUMO: No escopo do debate sobre território, pertencimento e identidade de 
populações etnicamente diferenciadas, este artigo tem por objetivo analisar o 
etnodesenvolvimento e as suas relações com as questões da identidade étnica, da 
afi rmação cultural e do pertencimento territorial dos povos indígenas do nordeste 
da Bahia. Neste sentido, procurou-se elencar subsídios e contribuições teóricas que 
pudessem dar suporte à legitimação étnica Kaimbé, como produto de um meio 
rural altamente diferenciado e marcado pela convivência com elementos urbanos, 
constituindo um padrão de etnodesenvolvimento. Trata-se de um esforço teórico, 
cujo resultado deverá subsidiar uma investigação mais ampla sobre a natureza do 
território e da identidade indígena na Bahia.
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INDIGENE ETHNICAL DEVELOPMENT: THE KAIBÉ CASE

ABSTRACT: Current paper analyzes ethnical development and its relations with 
the issues of ethnic identity, cultural affi rmation and territorial belonging of Bahia’s 
northwest indigenous people within the debate on territory, belonging and identity 
of ethnically different populations. The article comprises subsidies and theoretical 
contributions that would support the Kaimbé’s ethnic legitimation, as a product 
of a highly differentiated rural environment, characterized by the co-existence of 
urban elements, building an ethno-development pattern. The theoretical effort 
would foreground a wider investigation on the nature of the territory and of Bahia’s 
indigenous identity.
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INTRODUÇÃO

À época em que os europeus desembarcaram, pela primeira vez, no 
Brasil, havia entre 2 e 4 milhões de nativos vivendo, aprendendo, laborando e 
manifestando a sua cultura em suas terras (ALMEIDA, 2017). Em pouco mais de 
cinco séculos, esse número de nativos foi reduzido a, aproximadamente, 897 mil 
pessoas, segmentadas em 305 povos distintos, marcados pela heterogeneidade de 
manifestações culturais e de dinâmicas sociais (IBGE, 2012a; 2012b). Conquanto as 
populações indígenas tenham apresentado um signifi cativo crescimento nas últimas 
décadas, esse contingente ainda é consideravelmente pequeno, constituindo apenas 
um coefi ciente próximo a 0,5% da população brasileira (IBGE, 2012a; 2012b). A 
despeito disto, o impacto que a cultura e as tradições indígenas têm sobre a cultura 
nacional contemporânea é inequívoco, representando um manancial importante 
para a assunção de uma identidade verdadeiramente brasileira (CARVALHO, 1997; 
ALTMICKS, 2018). 

A heterogenia cultural indígena traz implicações sobre o processo de 
integração do indígena à sociedade do entorno. Há uma miríade de nuances culturais, 
a ser posta em causa, quando se fala de cultura indígena. Cada povo carrega as suas 
idiossincrasias e especifi cidades que o tornam único. Como o desconhecimento 
do universo indígena é acintoso e sistemático no Brasil, constituindo um projeto 
de negação desta matriz étnica (SILVA, 2018), a diversidade cultural é posta sob a 
égide de um conceito de indianismo genérico, no qual o indígena aparece como um 
silvícola seminu, parvo e ignorante. 

Esse reducionismo é subscrito às concepções sobre a maneira como os 
indígenas se apropriam das instituições não indígenas, ressignifi cando-as. Embora 
não estejam plenamente inseridos na sociedade do entorno, os indígenas convivem 
e, em certa medida, incorporam instituições não indígenas, como a escola, o ensino 
superior, o modelo de família, estrutura de saúde pública etc. A maior parte dos 
povos indígenas, no território baiano, não vive isolada da sociedade do entorno e, 
por isso mesmo, desenvolve estratégias de convívio com as instituições citadas. Aos 
olhos dos não indígenas, essas estratégias de convívio parecem ratifi car a versão 
reducionista do indígena como um ser inferior (SILVA, 2018; ALTMICKS, 2017; 2018). 
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Por outro lado, a gama de direitos indígenas conquistados, sobretudo, em 
relação às questões fundiárias e socioeconômicas, e a percepção distorcida das 
políticas públicas, voltadas à afi rmação étnica, constroem, no imaginário dos não 
indígenas, a ideia de que o indígena é, na verdade, um aproveitador, um indolente, 
um incapaz, que vive às custas do Estado. Os órgãos indigenistas ofi ciais da União, 
a exemplo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), ratifi cam essa ideia, na medida 
em que insistem em não reconhecer a autodeterminação indígena, optando pela 
manutenção do poder tutelar indiscriminado e das velhas fórmulas assistencialistas 
ou integracionistas (BECKER; ROCHA, 2017).

Todas estas acusações não passam despercebidas pela população Kaimbé, 
sobretudo, porquanto padeçam, igualmente, das acusações supracitadas, velada ou 
abertamente (REESINK, 2017; REESINK, MCCALLUM; RESTREPO, 2017). Vivendo no 
“Sertão do Massacará”, município de Euclides da Cunha, Bahia, os Kaimbé   

Os questionamentos sobre a legitimidade étnica dos Kaimbé se bipartem 
em dois eixos: críticas à variada condição fenotípica da sua população, uma vez 
que é possível encontrar uma multiplicidade de tezes, traços e compleições físicas; 
e críticas aos seus hábitos de consumo, sobretudo, no que se refere ao tipo de 
residência em que habitam, ao seu vestuário e uso de recursos tecnológicos, por 
parte da população Kaimbé, a exemplo de motos, celulares e antenas parabólicas 
(REESINK, MCCALLUM; RESTREPO, 2017). A despeito disso, os Kaimbé mantêm 
o seu pertencimento e a sua territorialidade, além das suas formas próprias de 
produzir, fazendo do etnodesenvolvimento, um palco de expressão das suas lutas 
por afi rmação étnica e legitimação cultural.

Diante disso, este artigo tem por objetivo analisar o etnodesenvolvimento 
e as suas relações com as questões da identidade étnica, da afi rmação cultural e 
do pertencimento territorial dos povos indígenas do nordeste da Bahia, aqui, 
consubstanciados na etnia Kaimbé, do Território Indígena do Massacará, município 
de Euclides da Cunha-BA. O percurso metodológico desenvolvido foi ancorado, 
basicamente, na revisão sistemática da literatura disponível sobre o tema. 
Entende-se que a revisão sistemática de literatura constitua aporte fundamental, 
no desenvolvimento de pesquisas no campo do estudo étnico, porquanto possa 
matizar um exame pormenorizado das produções sobre o assunto, evitando as 
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desnecessárias duplicações teóricas, que podem comprometer a pesquisa em curso 
(OKOLI, 2019).

A despeito da relativa escassez de publicações atualizadas, sobre os temas 
do etnodesenvolvimento indígena e, sobretudo, sobre a etnia Kaimbé, ao todo, 
foram consultados dez livros, três dissertações de mestrado e quinze artigos, obtidos 
dos repositórios institucionais da Universidade Católica do Salvador (UCSAL), da 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), além das bases de dados da Scientifi c Electronic Library Online 
(SciELO) e do Portal de Periódicos Capes. 

2 ATIVIDADES ECONÔMICAS DESEMPENHADAS NO TERRITÓRIO INDÍGENA 
DO MASSACARÁ

As principais atividades econômicas desenvolvidas no território indígena 
do Massacará são a agricultura familiar tradicional, sem a subvenção do Estado, e 
a criação de animais, sobretudo aves e caprinos. De acordo com Queiroz (2013), 
nas décadas mais recentes, os Kaimbé iniciaram o processo de organização para o 
enfrentamento das difi culdades econômicas e sociopolíticas que incidem sobre a 
população do Massacará, culminando com a fundação de três associações: Associação 
Massacará-Kaimbé (AMK) (hortas coletivas); Associação Kaimbé Várzea (AKAVA) 
(apicultura); e Associação da Lagoa Seca (ALS) (agricultura de subsistência). Canton 
(2018) também identifi cou iniciativas econômicas nos campos do artesanato e das 
manifestações culturais. Os Kaimbé comercializam itens de vestuário e decoração, 
confeccionados com sementes diversas e palhas de crauá. No centro da produção 
artesanal, está o Colégio Estadual Dom Jackson Berenger Prado, em cujas instalações 
ocorrem aulas de cultura e saberes tradicionais, dentre os quais, o artesanato e as 
técnicas produtivas indígenas (RAMOS, 2019). 

No que concerne ao Estado, poucas iniciativas foram engendradas, no 
sentido de potencializar economicamente o território Kaimbé. As políticas públicas, 
que atingiram as comunidades Kaimbé, nas últimas duas décadas, não primaram 
pelo respeito à identidade, à territorialidade e ao etnodesenvolvimento Kaimbé. 
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Pelo contrário, confi guraram a visão disjuntiva e racionalista do “progresso” 
homogeneizante, distante daquilo que Souza (1996) categorizou como um 
desenvolvimento sob o princípio da autonomia. 

Com efeito, grandes equívocos nas políticas públicas para o desenvolvimento 
econômico, formuladas pelo Estado, para as comunidades tradicionais, nas quais a 
etnia Kaimbé se insere. Talvez o maior destes equívocos seja o de imaginar que os 
escopos dessas comunidades se assemelhem aos objetivos das populações urbanas 
e rurais convencionais do país. Para Souza (1996), enquanto a sociedade brasileira 
se ocidentaliza, cada vez mais, sob a égide do consumo capitalista, as comunidades 
tradicionais procuram se afastar da homogeneização, buscando a autonomia. 

Nas palavras desse autor,

A autonomia é um princípio ético e político, o qual [...] não ‘defi ne’ 
um conceito de desenvolvimento, mas justamente propicia uma base 
de respeito ao direito de cada coletividade de estabelecer, segundo 
as particularidades de sua cultura, o conteúdo concreto (sempre mu-
tável) do desenvolvimento: as prioridades, os meios, as estratégias. O 
recurso ao princípio de autonomia mostra ser possível uma concep-
ção efetivamente antiteleológica do desenvolvimento [...]. (SOUZA, 
1996, p. 9).

Entre os Kaimbé, por questões históricas e, sobretudo, diante da necessidade 
de produzir e sustentar a legitimidade da sua identidade e de determinar a produção 
do seu território, perante a sociedade do entorno, que os acusa de usurpar o estatuto 
de indianeidade de outros povos indígenas, a questão da autonomia torna-se vital. 
Quanto a isso, Souza adverte que 

A autonomia de uma coletividade traz subentendida uma territoria-
lidade autônoma, ou seja, a gestão autônoma, por parte da coleti-
vidade em questão, dos recursos contidos em seu território, que é o 
espaço por ela controlado e infl uenciado [...]. Por isso o desenvolvi-
mento é, necessariamente, sócioespacial, ou seja, da sociedade e do 
espaço: tão tola quanto a crença de se transformar substantivamente 
as relações sociais apenas por meio de intervenções no espaço (“fe-
tichismo espacial” tipifi cado por certos urbanistas) é a negligência 
para com o fato de que a mudança social demanda, concomitante-
mente (mesmo que isso nem sempre ocorra), a mudança da orga-
nização espacial que amparava as velhas relações sociais. (SOUZA, 
1996, p. 10).
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Nesse sentido, ao negar-lhes a autonomia, as iniciativas do Estado, em prol do 
desenvolvimento econômico do Território Indígena do Massacará, não contemplam 
as necessidades Kaimbé de se diferenciar e de se afi rmar como indígenas, perante 
a sociedade do entorno, processo que supõe e exige união da comunidade e 
mobilização dos seus membros em nome da luta por diretos, historicamente negados 
pelo Estado e constantemente questionados pela sociedade do entorno (ALTMICKS, 
2017; RAMOS, 2019).

2.1TERRITORIALIDADE KAIMBÉ

Moquay (2001) advoga um conceito de território indissociado da ideia de 
comunidade e luta por direitos. Nesse sentido, o caso dos Kaimbé é emblemático: 
as lutas pela demarcação das suas terras remontam à década de 1980, quando houve 
uma mobilização das lideranças indígenas Kaimbé e Kiriri entorno da demarcação das 
terras que, antes, pertenciam à fazenda Mirandela. A retomada foi violenta e houve 
muitas mortes, até que, enfi m, o governo federal interveio e passou a regularizar a 
situação fundiária das duas etnias. De lá, até os dias atuais, houve muitos avanços em 
relação ao reconhecimento de terras indígenas do Massacará. Mas o direito à terra 
só foi conquistado pela organização dos indígenas e da sua insistência no pleito 
(REESINK, 2017).

Os confl itos pela posse e propriedade das terras do Massacará foram tão 
intensos, que os Kaimbé foram instados a migrar para lotes alhures, sob a anuência 
do Estado, mas eles se recusaram, sob a alegação de que havia uma poderosa relação 
de pertencimento entre Kaimbé e Massacará, de maneira que retirá-los do Massacará 
implicaria em exilá-los da sua própria condição indígena (ALTMICKS, 2017; REESINK, 
2017; CANTON, 2018).

Sobre este aspecto, Faria (2003) realiza a seguinte leitura:

[...] a terra, na visão do Estado, é um espaço homogêneo, meio de 
produção onde estão distribuídos recursos naturais. Na concepção 
indígena, terra é um mosaico de recursos materiais, morais e espiri-
tuais; seu território, além de conter dimensões sociopolíticas, tam-
bém cotem uma ampla dimensão cosmológica [...]. A importância do 
território está no seu signifi cado, pois as nações indígenas [...] cons-
troem a sua identidade por meio da relação mitológica que mantêm 
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com o território [...]. Trata-se de uma identidade criada em relação a 
uma geografi a determinada. (FARIA, 2003, p. 4).

É importante notar que o conceito de território não se subscreve a algo 
estático; pelo contrário, é profundamente devedor das ideias de movimento 
social, transformação produtiva, imaginário, cosmovisão, pertencimento. Segundo 
Carvalho (1997),

[...] o território indígena não se caracteriza fundamentalmente por 
estatuto de ‘produtividade’. Os fatores que consideram essenciais 
para integrá-lo decorrem de coordenadas culturais particulares, 
oriundas das relações sociais de parentesco e organização social 
(CARVALHO, 1997, p. 15).

Toledo, Giatti e Pelicioni (2008) completam:

[...] a noção de território adquire [...] claramente valores sociopolí-
ticos, e acredita-se que, dentre outros aspectos, são as ações sociais 
de mobilização que garantem o contínuo e permanente processo de 
construção de um território, pois sem essa ação social o território 
torna-se apenas um lugar. [...] A noção de território amplia-se po-
dendo contribuir para a compreensão das práticas sociais, pois é por 
meio das relações com o outro, do confronto com o outro, que um 
território se constitui na historicidade das relações sociais estabeleci-
das. [...]. (TOLEDO; GIATTI; PELICIONI, 2008, p. 179). 

Perante esta concepção de território, que supõe dialogia, dicotomia e 
prática social, é necessário identifi car as situações de confl ito, presentes na serra 
do Massacará. O mais evidente confl ito ocorre entre indígenas e não indígenas, 
especialmente, por conta do não reconhecimento da indianeidade Kaimbé. O fato de 
que os Kaimbé tenham incorporado características de urbanidade, ao seu cotidiano, 
só agravou as desconfi anças sobre a sua origem étnica. Com frequência, os Kaimbé 
são provocados a comprovar a sua indianeidade, perante a sociedade do entorno 
(CANTON, 2018; RAMOS, 2019).

 No cerne desta análise, a identidade e a territorialidade são indissociáveis, 
porquanto traduzam pertencimento. O conceito de pertencimento, aqui adotado, 
traduz a crença que um grupo, portador de identidade étnica, sustenta sobre a sua 
origem, histórica, genealógica, espiritual ou cultural, constituindo, desde a sua 
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cosmovisão até o seu ethos. O pertencimento também contempla a importância 
do território geográfi co para a assunção da sua identidade étnica. Desta forma, o 
pertencimento Kaimbé legitima a origem comum dos indivíduos Kaimbé, dentro do 
seu manancial sociocultural, mas, também, matiza a sua territorialidade (APPADURAI, 
2006).

O pertencimento de um povo, segundo Appadurai (2006), revela as relações 
entre a sua cultura e a sua identidade étnica, em relação ao seu território. O processo 
de desterritorialização, dessa maneira, implica, naturalmente, o esfacelamento 
cultural desse povo e o consequente prejuízo para a sua identidade étnica, tal como 
ocorreu com os Kaimbé, entre os séculos XIX e XX. Desapropriados pelos confl itos 
fundiários da região, os Kaimbé perderam, a um só tempo, a posse e a propriedade 
do seu território e da sua identidade, a ponto de terem sido considerados extintos. 

Desta forma, os Kaimbé recusaram a migração, proposta pelo Estado, na 
forma da doação de lotes distantes, e optaram pela permanência e pelo confl ito, 
culminando com a demarcação do território indígena do Massacará (BRASIL, MPF, 
2013). Vencida essa etapa, outros desafi os se lhes apresentaram, especialmente, 
em relação à produção da sua sobrevivência. Conquanto as políticas para o 
desenvolvimento econômico, propostas pelo Estado para a população Kaimbé, não 
trouxessem autonomia (SOUZA, 1996), eles passaram a pleitear as bases do seu 
próprio etnodesenvolvimento.

2.2 ETNODESENVOLVIMENTO INDÍGENA KAIMBÉ

Gründewald (2003) destacou que há certa promiscuidade entre os conceitos 
de etnodesenvolvimento e de desenvolvimento sustentável, aplicado às comunidades 
etnicamente diferenciadas. O desenvolvimento sustentável, aplicado às comunidades 
etnicamente diferenciadas, apenas favorece às questões econômicas, de uso racional 
e sustentável dos seus recursos naturais, não colaborando, necessariamente, para 
o seu fortalecimento étnico, cultural e político, condição para a ocorrência do 
etnodesenvolvimento. 

No entanto, o mesmo GRÜNDEWALD (2003) não entendeu que a 
concomitância, entre o etnodesenvolvimento e o desenvolvimento sustentável, 
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aplicado às comunidades etnicamente diferenciadas, constituísse um problema, ou 
que pudessem ser, de alguma forma, excludentes entre si. Ele apenas advertiu para 
o perigo do reducionismo conceitual, pois, ao categorizar o etnodesenvolvimento 
como sinônimo de desenvolvimento sustentável, aplicado às comunidades 
etnicamente diferenciadas, deixa-se escapar a abrangência do termo, sobretudo, no 
que diz respeito à sua capacidade de potencializar as identidades étnicas. 

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu, na década de 1960, 
no contexto das discussões sobre desenvolvimento social e desenvolvimento com 
preservação ambiental, especialmente, voltadas para o crescimento econômico e 
social dos “Terceiro” e “Quarto Mundos” (termos utilizados, à época, para categorizar 
e classifi car as economias, de acordo com os seus potenciais de crescimento 
econômico e de manutenção de condições produtivas). A tese vigente era a de 
que esses modelos alternativos de desenvolvimento possibilitariam o gradual 
fortalecimento econômico e político dos países dominados pelo Primeiro Mundo, 
provocando, posteriormente, a sua emancipação. Esses modelos alternativos de 
desenvolvimento tinham, como características, a ênfase nos objetivos sociais e 
ambientais (SCHNEIDER; GUILHERME, 2019). 

Para Gründewald (2003), há uma conexão profunda entre a ideia de 
sustentabilidade e as questões ambientais, de maneira que não é surpreendente 
que a confl uência de todos os modelos alternativos, propostos como antagonistas 
naturais ao modelo predatório do conceito de desenvolvimento, engendrado 
pelo capitalismo, tenha ocorrido por via da “consciência ambiental”.  De fato, a 
manutenção de um meio ambiente, propício à vida humana, é condição basilar, 
tanto para a produção quanto para o bem-estar das populações. Por isso, talvez, o 
“Relatório Brundtland”, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, conceitue o desenvolvimento sustentável como aquele 
que atende às necessidades do presente, sem comprometer o suprimento das 
necessidades das futuras gerações (BROADFIELD, 2017).

Embora os conceitos de sustentabilidade e de desenvolvimento 
sustentável componham, de certa maneira, o lastro daquilo que se entende 
por etnodesenvolvimento, certamente, não o determinam, nem o limitam. 
Etnodesenvolvimento ultrapassa o simples desenvolvimento sustentável aplicado 
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aos territórios das comunidades indígenas. Gründewald (2003) advogou a ideia de 
que Etnodesenvolvimento seja

[...] o desenvolvimento sustentável de uma comunidade étnica quan-
do aliado ao revigoramento do seu patrimônio cultural e consequen-
te fortalecimento da sua identidade étnica, isto é, à sua etnicidade 
– sustentando a etnia, a determinação étnica. (GRÜNDEWALD, 2003, 
p. 50). 

Desta forma, entende-se que os diferentes espaços do território indígena do 
Massacará podem apresentar propostas de desenvolvimento em termos capitalistas, 
sustentáveis ou étnicos, afi nal, não se pode esquecer que os Kaimbé estão cercados 
por um, e inseridos num, modelo produtivo que privilegia o capital. Com efeito, 
a uma concomitância destas propostas de desenvolvimento das povoações do 
Massacará. Em certos espaços, as atividades produtivas priorizam as relações 
capitalistas; noutros, incentivadas pelo discurso da sustentabilidade, as atividades 
vão de encontro ao modelo de desenvolvimento sustentável; em alguns, ainda, 
são desenvolvidas atividades que fortalecem a identidade étnica, confi gurando 
etnodesenvolvimento (ALTMICKS, 2017; REESINK, 2017).

Stavenhagen (1984) inferiu que o etnodesenvolvimento traduz a autonomia 
e a autodeterminação das populações indígenas, no sentido do abandono dos 
modelos desenvolvimentistas do capitalismo, francamente identifi cados com o 
progressismo, e em prol da assunção de uma forma identitária de desenvolvimento, 
que contemple o diferencial étnico e cultural das populações indígenas. Na sua 
defi nição, 

[...] o etnodesenvolvimento signifi ca que uma etnia, autóctone, tri-
bal ou outra, detém o controle sobre suas próprias terras, seus recur-
sos, sua organização social e sua cultura, e é livre para negociar com 
o Estado o estabelecimento de relações segundo seus interesses” 
(STAVENHAGEN, 1984, p. 57).

Para o mesmo (STAVENHAGEN, 1984, p 58-59), o Etnodesenvolvimento é 
construído sobre alguns princípios fundantes, quais sejam: 

a) A resolução dos problemas e o suprimento das necessidades 
individualizadas das pessoas e dos grupos pertencentes à comunidade, 
em detrimento da priorização das questões econômicas exógenas;



Revista Cesumar Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, v. 25, n. 1, p. 154-168, jan./jun. 2020 - e-ISSN 2176-9176

164Artigos Originais Altmicks e Canton

b) A utilização dos saberes e das tradições do grupo para dar soluções aos 
problemas enfrentados coletivamente;

c) A busca do equilíbrio no uso do meio ambiente como manancial de 
produção da sobrevivência do grupo;

d) A construção própria das soluções aos problemas do grupo;
e) A coletivização das decisões do grupo, a despeito da existência de 

lideranças tradicionais.

O etnodesenvolvimento Kaimbé demanda, assim, o cumprimento desses 
princípios fundantes, dos quais, naturalmente, brotaria a sua autonomia (SOUZA, 
1996). Numa relação dialética, é possível intuir que, tal como a identidade Kaimbé 
advém do confl ito entre o ser Kaimbé e o não ser Kaimbé, o etnodesenvolvimento 
no território indígena do Massacará surgiria do confronto entre o se desenvolver 
Kaimbé e não se desenvolver Kaimbé, trazendo à tona as questões da urbanidade 
rural Kaimbé (ALTMICKS, 2017).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito mais do que uma certidão, mais do que um quinhão de terra na serra 
do Massacará, mais do que os traços fenotípicos, que podem ser de quaisquer cores 
ou compleições, o que defi ne a identidade Kaimbé é sua indianeidade, manifestada 
no seu imaginário e na sua cosmovisão. Do confl ito entre o ser Kaimbé e o não ser 
Kaimbé surgem as reinvenções de uma indianeidade que, se não pode ser originária, 
abraça, ao menos, uma indianeidade possível, entre veículos automotores, 
eletrodomésticos e aparelhos celulares. Estranhamente, esta é uma afi rmação ainda 
necessária, em nome da legitimação de uma população acusada de usurpadora de 
um modelo étnico, que subsiste apenas no ideário das pessoas.

 Mal superada a aceitação dos Kaimbé como indígenas Kaimbé, outro 
impasse, derivado deste, em larga medida, é apresentado como ameaça ao pleno 
exercício da sua indianeidade: a carência de subsídios, na forma de políticas públicas, 
para o desenvolvimento dessa população, sobretudo, levando-se em conta a sua 
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especifi cidade cultural. Se, nos últimos anos de governos sociais-democráticos, essas 
políticas não foram capazes de alcançar o êxito desejado, agora, com um governo 
claramente neoliberal e de tendências atávicas, elas praticamente deixam de existir.

Ainda que, em anos recentes, os povos indígenas tenham galgado 
signifi cativos degraus em direção à autonomia e à gerência dos seus recursos, a 
realidade é que o tem feito quase à revelia do Estado. A despeito disso, contam 
com algum apoio das organizações não governamentais (ONG), de segmentos da 
sociedade civil e das agências internacionais, essas, motivadas, especialmente, pela 
resolução no 30 do Conselho da União Europeia (de 30 de novembro de 1998), 
que afi rma o direito ao “[...] desfrute de seus próprios meios de subsistência e 
desenvolvimento e de dedicar-se livremente a todas as suas atividades econômicas, 
tradicionais e de outro tipo” (ONU, 2015, p 12).

Etnodesenvolvimento implica uma autonomia política que o Estado 
brasileiro, aparentemente, não está disposto a aceitar, quanto aos povos 
etnicamente diferenciados, embora esteja disposto na Constituição da República 
Federativa do Brasil, no seu art. 231, que reconhece, às etnias indígenas, direitos 
às suas manifestações de organização social, aos seus costumes, às suas línguas, 
às suas crenças e às suas tradições, além dos direitos originários sobre as terras 
que, tradicionalmente, ocupam (BRASIL, 2019). As políticas públicas, voltadas às 
populações indígenas, parecem ratifi car o indigenismo assistencialista da primeira 
metade do século XX, diante das quais, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) preferia 
suprimir a autodeterminação indígena, em nome de uma tutela incapacitante. A 
atual FUNAI, sucessora do SPI, herda, de certa forma, o anacronismo desse tipo de 
assistencialismo (CEPAL, 2015).
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